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1 – Noções preliminares
O Direito Processual Penal é um ramo do Direito Público, 

já que em um dos polos da relação processual está o Estado, 

como titular do ius puniendi, ou seja, do poder-dever de punir. 

Trata-se de poder, na medida em que somente o Estado é titular 

do direito de estabelecer quais são os delitos, os procedimentos 

para investigação e apuração desses delitos, bem como as san-

ções aplicáveis. 

É o Estado, também, o titular do ius persecutionis ou per-
sequendi, ou seja, do direito de realizar a persecução criminal, 

que nada mais é do que todo o procedimento para investigação, 

processo e julgamento das infrações penais, bem como da aplicação 

de sanção penal nos casos em que seja cabível. A persecução penal 

é a soma de duas fases – inquérito policial e ação penal, pois é 

necessário exercer a persecução para concretizar o direito de punir.

Inquérito policial + Ação penal = persecução penal

Obedece-se ao princípio nullum crimen, nulla poena sine 
lege, segundo o qual não há crime ou pena sem lei anterior que 

os defina. Portanto, o direito de punir que o Estado detém não é 

arbitrário, sendo necessário que, havendo suspeita da prática de 

infração penal, haja um procedimento de apuração e julgamento, 

de acordo com regras preestabelecidas e garantias legais.

O Direito Processual Penal disciplina e tutela a atuação 
jurisdicional do Direito Penal, atividades da Polícia Judiciária, dos 
órgãos respectivos e seus auxiliares. É o corpo de normas jurídicas 
cuja finalidade é regular a persecução penal do Estado, através 
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Direito Processual Penal 3 – Inquérito Policial 

3 – Inquérito Policial 
Praticado o delito, surge ius puniendi do Estado. Para 

propositura da ação penal é necessário um mínimo de elementos 
probatórios da infração e da autoria – essa é a função do inquérito 
policial: apurar o fato e a autoria.

A polícia exerce a atividade investigação criminal (colheita 
de elementos de informação quanto à autoria e materialidade 
delitiva)1 e a atividade de polícia judiciária (art. 144 da CF e art. 
4o do CPP), ou seja, atuando em auxílio ao Poder Judiciário (com 
o cumprimento de mandados, por exemplo).

Os atos de investigação não são exclusivos da atividade 
policial2, mas o inquérito policial é presidido pelo Delegado de 
Polícia; é a primeira fase da persecução penal.

Trata-se de fase provisória ou preparatória porque serve 
justamente para preparar o Estado, fornecendo-lhe elementos 
para sustentar a acusação. Informativa, porque colhe elementos 
de informação a respeito da prática do delito e sua autoria, e 
dispensável, uma vez que não é obrigatório para que exista uma 
ação penal. Quanto a ser dispensável, é o que se depreende dos 
arts. 12, 27, 39, § 5o, e 46 do CPP. Havendo outros elementos 
de prova que sustentem a acusação, pode ser proposta a ação 
penal (por denúncia ou queixa-crime, conforme trate-se de crime 

1	 A Lei no 12.830/2013 dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado 
de polícia. 

2	 São também atos de investigação o inquérito policial militar e as CPIs (Comissões 
Parlamentares de Inquérito e sindicâncias), por exemplo.
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5 – Procedimento comum: ordinário, sumário ou sumaríssimo 

5 – Procedimento 
comum: ordinário, 
sumário ou 
sumaríssimo 

Nos termos do art. 394 do CPP, os procedimentos no 
processo penal são divididos em comum e especial, sendo que 
o procedimento comum se subdivide em ordinário, sumário e 
sumaríssimo, da seguinte forma:

a)	 Ordinário: utilizado quando tiver por objeto crime cuja pena 
máxima cominada for igual ou superior a 4 (quatro) anos de 
pena privativa de liberdade;

b)	 Sumário: quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima 
cominada seja inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de 
liberdade;

c)	 Sumaríssimo: aplicado para as infrações penais de menor 
potencial ofensivo, definidas como aquelas com pena em 
abstrato não ultrapassa 2 (dois) anos, na forma da Lei no 
9.099/1995.

Comum (ordinário, sumário, sumaríssimo)

RITO

Especial (legislação especial ou previsão específica, 
como por exemplo, para crimes dolosos contra a 
vida do júri)
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Direito Processual Penal 6 – Procedimentos especiais

Recursos cabíveis:1

Pronúncia

Impronúncia

Desclassificação 

Absolvição sumária

a)	 Pronúncia (art. 413 do CPP)

É a decisão interlocutória não terminativa, devidamente 
fundamentada, que julga admissível a acusação, remetendo os 
autos à apreciação do Tribunal do Júri. 

A decisão se limita à indicação da materialidade e dos 
indícios de autoria do delito, bem como das qualificadoras e 
causas de aumento de pena aplicáveis ao caso. Neste momento, 
o juiz não julga o mérito da acusação, somente a sua admis-
sibilidade. 

A pronúncia interrompe a prescrição da pretensão punitiva 
(art. 117, II, do CP)2. Se interposto recurso contra a decisão de 
pronúncia e o juiz dela se retratar (recurso em sentido estrito tem 
juízo de retratação) ou o Tribunal der provimento ao recurso para 
excluir o julgamento do Tribunal do Júri, haverá, em ambos os 
casos despronúncia. 

1	 Dica: decisão e recurso cabível começam com consoante (ex.: pronúncia/recurso 
em sentido estrito) ou com vogal (ex.: impronúncia/apelação).

2	 Súmula no 191 do STJ: “A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que 
o tribunal do júri venha a desclassificar o crime”.

Recurso em sentido estrito 
(art. 581, I e IV, do CPP). 

Apelação (art. 416 do CPP).
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Direito Processual Penal 8 – Prisão 

8 – Prisão 

Noções Gerais
De forma geral, a prisão é a privação da liberdade de 

locomoção. Pode significar a pena privativa de liberdade (pena 
de prisão), o ato da captura e também a custódia (recolhimento 
ao cárcere). Segundo a CF e o CPP (art. 283 do CPP), existem 
duas espécies de prisão:

a)	 Penal/definitiva: que decorre de sentença penal condenatória 
transitada em julgado e visa à satisfação da pretensão punitiva 
do Estado (arts. 32, I, e 91 do CP);

b)	 Prisão processual (provisória) e cautelar: advém de situações 
de cautelaridade (necessidade), podendo ocorrer somente 
até o trânsito em julgado da sentença condenatória. Inclui a 
prisão em flagrante (arts. 301 a 310 do CPP), a prisão pre-
ventiva (arts. 311 a 316 do CPP), que compreende também 
a prisão domiciliar (art. 317 do CPP), e a prisão temporária 
(Lei no 7.960/1989).

De acordo com o art. 5o, LXI, da CF, a prisão só é possível 
se em caso de flagrante delito ou mediante ordem escrita e fun-
damentada da autoridade judiciária. No mesmo sentido, o art. 
283 do CPP, dispõe que a prisão-pena somente pode ocorrer em 
virtude de condenação criminal transitada em julgada.

Entendimento do STF: no julgamento conjunto das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) no 43, 44 e 54, o 
Plenário do STF decidiu, por maioria, que é constitucional a regra 
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Direito Processual Penal 9 – Medidas cautelares diversas da prisão (arts. 319 e 320 do CPP) 

9 – Medidas cautelares 
diversas da prisão 
(arts. 319 e 320 do CPP) 

Há dez medidas cautelares alternativas à prisão no rol 
taxativo dos arts 319 e 320 do CPP. São elas:

i)	 comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar suas 
atividades;

ii)	 proibição de acesso ou frequência a determinados lugares 
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer distante desses locais 
para evitar o risco de novas infrações;

iii)	proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado dela permanecer distante;

iv)	proibição de ausentar-se da Comarca quando a perma-
nência seja conveniente ou necessária para a investigação 
ou instrução; 

v)	 recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de 
folga quando o investigado ou acusado tenha residência 
e trabalho fixos; 

vi)	suspensão do exercício de função pública ou de atividade 
de natureza econômica ou financeira quando houver justo 
receio de sua utilização para a prática de infrações penais;

vii)	 internação provisória do acusado nas hipóteses de cri-
mes praticados com violência ou grave ameaça, quando 
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Direto Reto Direito Processual Penal 10 – Sentença
1a Fase
da OAB

De acordo com o art. 315, § 2o, do CPP, não se considera 

fundamentada a sentença que: 

a)	limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 

questão decidida; 

b)	empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar 

o motivo concreto de sua incidência no caso; 

c)	 invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão;

d)	não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo;

e)	limitar-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, 

sem identificar seus fundamentos determinantes nem 

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 

fundamentos;

f)	 deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 

precedente invocado pela parte, sem demonstrar a exis-

tência de distinção no caso em julgamento ou a superação 

do entendimento.

A decisão carente de fundamentação implica em nulidade, 

nos termos do art. 564, III, v, do CPP. 

3)	 Conclusão (art. 381, IV e V, do CPP)

É a parte final da sentença, na qual o juiz determina a 

procedência ou a improcedência da ação penal, com o decreto 

condenatório ou absolutório, bem como indica os dispositivos 

legais aplicados ao caso. Proferida a sentença, esgota-se o poder 

jurisdicional do magistrado, podendo apenas corrigir erros mate-

riais, por meio de embargos declaração (art. 382 do CPP). 
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15 – Habeas Corpus

15 – Habeas Corpus
O habeas corpus é uma ação constitucional que tem por 

finalidade evitar ou fazer cessar coação à liberdade de locomoção 
decorrente de ilegalidade ou abuso do poder (art. 5o LXVIII, da 
CF e arts. 647 e 648 do CPP)1. 

O habeas corpus pode ser preventivo (quando há ameaça 
ao direito de locomoção, caso em que se concederá salvo-conduto) 
ou liberatório (para fazer cessar a coação ilegal a liberdade de 
locomoção já perpetrada, expedindo-se alvará de soltura), nos 
termos do art. 647 do CPP.

Legitimidade e Prazo
Tem legitimidade ativa para impetrar habeas corpus qual-

quer pessoa, a seu favor ou de outrem, inclusive pelo Ministério 
Público (art. 654 do CPP). Os juízes e Tribunais podem conceder 
ordem de habeas corpus de ofício (art. 654, § 2o, do CPP).

Quanto à legitimidade passiva, o habeas corpus pode 
ser impetrado em face da autoridade, órgão ou pessoa (coator) 
que coagiu ou está na iminência de coagir direito à liberdade 
de locomoção do alguém (paciente), por ilegalidade ou abuso 
de poder. 

1	 Súmula no 693 do STF: “Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a 
pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a que a pena 
pecuniária seja a única cominada.”
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